
LEI COMPLEMENTAR Nº 678, DE 22 DE AGOSTO DE 2011. 
 
 
 

Institui o Plano Diretor de Acessibilidade  
de Porto  Alegre. 

 
 

O PREFEITO MUNICIPAL DE PORTO ALEGRE 
Faço saber que a Câmara Municipa l aprovou e eu,  no  uso  das 

atr ibuições que me confere o  inciso II do art igo 94 da Lei Orgânica do 
Municíp io,  sanc iono a seguinte Lei Complementar:  
 

CAPÍTULO I  
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES  

 
Art.  1º   Fica inst ituído,  nos termos desta  Lei Complementar,  o Pla-

no Diretor de Acessibilidade de Porto  Alegre,  que se const itui de normas gera is  
e critérios básicos destinados a p romover a acessib ilidade das pessoas com def i-
ciência ou com mobilidade reduzida.  

 
Art.  2º   O disposto  nesta Lei Complementar será observado nos se-

guintes casos,  sempre que houver interação com a matéria nesta disposta:  
 
I –  aprovação de projetos de natureza arquitetônica,  urbaníst ica,  

paisagíst ica,  de transporte,  em especia l implantação e ordenamento  dos eleme n-
tos de urbanização, bem como execução de qualquer tipo de obra, permanentes  
ou temporárias,  quando tenham dest inações púb lica,  colet iva e privada nos espa-
ços externos de uso  comum; 

 
II –  aprovação de p ro jeto complementar de sina lização  ambienta l 

nos espaços externos de uso comum; 
 
III –  aprovação de projetos de natu reza arquitetônica,  urbaníst ica,  

paisagíst ica e de transporte,  com a utilização  de recursos públicos,  por meio de 
instrumentos como convênio,  acordo, ajuste,  contrato  ou similar,  dentre outros; 
e 

 
IV –  outorga de concessão,  permissão,  autorização ou hab ilitação de  

qualquer natureza.  
 
Art.  3º   Considera-se,  para os efeitos desta Lei Compleme ntar : 
 
I –  pessoa com deficiência a que possu i limitação ou incapac idade 

para o desempenho de atividade e se enquadra nas segu intes categor ias: 
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a) defic iênc ia física,  em caso de alteração completa ou parcial de 1 

(um) ou mais segmentos do corpo humano, acarretando o comprometimento  da 
função física,  ap resentando-se sob a forma de paraplegia,  paraparesia,  monop le-
gia,  monoparesia,  tetraplegia,  tetraparesia,  tr iplegia,  tr iparesia,  hemiplegia,  h e-
miparesia,  o stomia,  amputação ou ausência de membro, paralis ia cerebral,  na-
nismo, membros com defo rmidade congênita ou adquirida,  exceto as deformid a-
des estét icas e as que não produzam dificuldades para o desempenho de fu nções;  

 
b)  defic iênc ia aud itiva,  em caso de perda b ilateral,  parcial ou  to tal,  

de 41dB (quarenta e um decibéis)  ou mais,  aferida por aud iograma nas frequê n-
cias de 500Hz (quinhentos hertz) ,  1 .000Hz (mil hertz) ,  2 .000Hz (dois mil hertz)  
e 3.000Hz (três mil hertz);  

 
c) deficiência visua l,  em caso de: 
 
1 .  cegueira,  na qual a acu idade visua l é igual ou  menor que 0,05 

(zero vírgu la zero cinco) no melhor o lho,  com a melhor correção óptica;  
 
2 . baixa visão ,  que significa acu idade visual entre 0 ,3 (zero vírgu la  

três) e 0,05 (zero  vírgu la  zero cinco) no melhor olho ,  com a melhor c orreção  
óptica;  

 
3 .  somatória da medida do campo  visual em ambos os o lhos igual ou 

menor que 60 o  (sessenta graus); ou  
 
4.  ocorrência simultânea de quaisquer das cond ições descritas no  

itens desta al ínea ;  
 
d)  defic iênc ia mental,  em caso  de func ionamento int electual signifi-

cat ivamente infer ior à méd ia,  com manifestação antes dos 18 (dezoito) anos e  
limitações assoc iadas a 2 (duas) ou mais áreas de habilidades adaptat ivas,  tais  
como: 

 
1. comunicação; 
 
2. cuidado pessoal;  
 
3 . habilidades socia is;  
 
4 . u tilização dos recursos da comunidade;  
 
5 . saúde e segurança;  
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6. habilidades acadêmicas;  
 
7 . lazer; e  
 
8 . trabalho ; 
 
e) defic iênc ia múlt ip la,  em caso de associação  de 2 (duas) ou mais  

defic iênc ias;  
 
II –  pessoa com mobilidade reduzida a que,  não se enquadrando  no 

conce ito  de pessoa com defic iênc ia,  tenha,  por qualquer motivo,  dificuldade de 
se mo vimentar,  temporária ou permanentemente,  gerando redução efetiva da 
mobilidade,  da flexib ilidade,  da coordenação moto ra e da percepção. 

 
Parágrafo único.   O disposto no  inc.  II do caput deste artigo apli-

ca-se,  ainda,  às pessoas com idade igual ou  superio r a 60  (sessenta)  anos,  aos  
obesos,  às gestantes,  às lactantes e às pessoas com criança de co lo.  

 
CAPÍTULO II  

DISPOSIÇÕES GERAIS 
 

Seção I 
Do Acesso e do  Atendimento em Locais com Destinação Pública, Coletiva ou 

Privada 
 
Art.  4º   Os locais com destinação pública ,  colet iva ou  privada deve-

rão disponibilizar às pessoas com deficiência ou com mobilidade reduzida ace s-
so  às áreas de atend imento,  inclusive nos espaços externos de uso comum. 
 

Art.  5º   O atendimento nos espaços externos de uso  comum dos lo-
ca is com dest inação pública ou colet iva às pessoas com deficiência ou  com m o-
bilidade reduzida compreende tratamento d iferenciado e atend imento imediato .  

 
§ 1 º  O tratamento  diferenc iado  inclui,  dentre outros aspectos:  
 
I –  disponibilidade de área especia l para embarque e desembarque 

de pessoa com defic iênc ia ou  com mobilidade reduzida;  
 
II –  existência de sinalização ambiental;  
 
III –  d ivulgação, em lugar de fácil identif icação, do direito  de aten-

dimento prioritário às pessoas com deficiência ou com mobilidade red uzida; e 
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IV –  admissão de entrada e permanência de cão -guia ou cão -guia de 
acompanhamento junto  de pessoa com defic iênc ia ou de treinador,  observadas as  
disposições do  Decreto Federal nº 5.904, de 21 de setembro  de 2006.  

 
§ 2º   Entende-se por imed iato o  atendimento p restado, antes de  

quaisquer outras,  às pessoas com deficiência ou com mobilidade reduzida,  d e-
pois de concluído o atend imento  que estiver em andamento,  observado o disp os-
to no inc.  I do  parágrafo único do art.  3º da Lei Federa l nº 10.741, de 1º de ou-
tubro de 2003 – Estatuto do Idoso –, e alterações posteriores.  

 
§ 3º   Nos serviços de emergência de atendimento  à saúde, a prior i-

dade confer ida por esta Lei Complementar f ica  cond icionada à ava liação médica  
em face da gravidade dos casos a atender.  

 
§ 4º   Os órgãos,  as empresas  e as  inst ituições p restadoras de serv i-

ços públicos devem possuir ,  pelo menos,  1  (um) telefo ne de atend imento para 
comunicação com e por pessoas com deficiência audit iva.  

 
§ 5º   Cabe às empresas concessionárias e  permissio nár ias responsá-

veis pe los serviços de transporte coletivo  assegurar o treinamento dos profiss io-
nais que trabalham nesses serviços,  po r instituições devidamente hab ilitadas,  
para que prestem atend imento  prioritário às pessoas com deficiência ou com 
mobilidade reduzida.   
 

Seção II 
Do Zoneamento 

 
Art.  6 º   Para fins do cumprimento do disposto  nesta Le i Comple-

mentar,  f ica adotado o zoneamento utilizado  para a elaboração do levantamento  
no documento Estudo e Diagnóst ico  das Condições de Acessib ilidade de Porto 
Alegre,  de 30 de novembro de 2008, conforme o  Anexo 1 desta Lei Complemen-
tar ,  considerando-se:  

 
I –  área Central: com limites definidos pelos logradouros Primeira  

Perimetra l,  Av. Mauá, Av.  Presidente João Goulart,  Av. Loureiro da Silva,  Rua  
Eng. Luiz Englert,  Av. Pau lo Gama e Rua da Conceição e d ivid ida em 4  (quatro) 
quadrantes definidos pelos eixos da Av.  Borges de Medeiros e Rua Duque de 
Caxias,  sendo o Quadrante Q1 – Noroeste –,  o Quadrante Q2 –  Nordeste –,  o 
Quadrante Q3 – Sudoeste – e o Quadrante Q4 –  Sudeste – ; e 

 
II –  demais áreas do  Municíp io de Porto  Alegre : sendo o Setor Q5  – 

com limites definidos entre a Pr imeira e Segunda Per imetrais,  o  Setor Q6  – com 
limites definidos entre a Segunda e Terceira Per imetrais –,  o Setor Q7 – com 
limites definidos pela Terceira Perimetral e Rua Anita Garibaldi –,  o  Setor Q8 – 
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com limites definidos a partir  da Terceira Perimetral,  Rua Anita Gar iba ldi e Av.  
Bento Gonçalves –,  o Setor Q9 – definido a partir  da Terce ira  Per imetral,  Av.  
Bento Gonçalves e limites do Municíp io de Porto Alegre – ,  o  Setor Q10 – defi-
nido pelo Bairro Rest inga –,  o Seto r Q11 –  definido pelos Bairros Belém Novo e  
Lami – e o Setor Q12 – definido pela I lha da Pintada.  

 
Parágrafo único.  As novas configurações e as intervenções pro-

postas para os espaços urbanos não contemplados no zoneamento refer ido neste  
artigo serão regradas por esta Le i Complementar.  
 

Seção  III 
Da  Acessibil idade 

 
Art.  7º   Para os fins desta Le i Complementar,  consideram-se: 
 
I –  “acessibilidade” a condição para a utilização, com segurança e  

autonomia,  to tal ou assist ida, dos espaços,  dos mobiliários e dos equipamentos  
urbanos,  do acesso às edificações,  dos serviços de transporte e dos disposit ivos,  
dos sis temas e  dos meios de comunicação  e informação, po r pessoa com defic i-
ênc ia ou  com mobilidade reduzida;  

 
II –  “barreiras” quaisquer obstáculos que limitem ou impeçam o  

acesso,  a liberdade de movimento ,  a circu lação com segurança e a possibilidade 
de as pessoas se comunicarem ou  terem acesso à informação , class if icando-se  
em: 

 
a) barreiras u rbaníst icas,  as existentes nas vias públicas e nos esp a-

ços de uso público; 
 
b)  barreiras nas ed ificações,  as existentes no ento rno das ed ific a-

ções de uso público,  coletivo ou privado , nos espaços externos de uso comum; 
 
c) barreiras nos transportes,  as existentes nos serviços de transpo r-

tes; ou 
 
d)  barreiras nas comunicações e nas informações,  quaisquer obst á-

culos que dificultem ou impossibilitem a expressão ou o recebimento  de mens a-
gens por intermédio dos dispositivos,  dos meios ou  dos sistemas de comunic a-
ção, se jam ou não de massa,  bem como aqueles que dificultem ou impossibil item 
o acesso à informação;  

 
III –  “elemento de urbanização” o mobiliário urbano, as construções  

efêmeras e quaisquer componentes das obras de urbanização , tais como os refe-
rentes à pavimentação, ao saneamento,  à distr ibu ição  de energia elétr ica,  à ilu-
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minação pública,  ao abastecimento e à dis tr ibuição de água,  ao paisagismo e aos 
que materializam as indicações do  p lane jamento urbaníst ico; 

 
IV – “sina lização ambiental” os sistemas de elementos de info rm a-

ção que util izam os meios visual,  tátil e sonoro em conformidade com a NBR 
9050, da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT), e  as demais refe-
rênc ias normativas e legais vinculadas ao tema acessibilidade; 

 
V –  “ajuda técnica” os produtos,  os instrumentos,  os equipamentos  

ou as tecnologias adap tados ou especia lmente projetados para melhorar a func i-
ona lidade da pessoa com defic iênc ia ou com mobilidade reduzida,  favorecendo a 
autonomia pessoal,  total ou ass ist ida;  

 
VI – “edificações de uso público” as ed ificações administradas por 

ent idades da administração  pública,  direta e indireta,  ou  por empresas p restad o-
ras de serviços públicos e dest inadas ao público  em geral;  

 
VII – “edificações de uso colet ivo” as ed ificações dest inadas a at i-

vidades de natureza comercia l,  hotele ira,  cultural,  esportiva,  financeira,  turíst i-
ca,  recreat iva,  socia l,  religiosa,  educaciona l,  industrial ou de saúde,  ou de 2 
(duas) ou mais naturezas;  

 
VIII – “edificações de uso privado” as ed ificações dest inadas à h a-

bitação, que podem ser class if icadas como unifamiliar,  mult ifamiliar  e unifam i-
liar  em condomínio habitacional;  

 
IX –  “desenho  universal” a concepção de espaços,  artefatos e p rodu-

tos que visam a atender,  s imultaneamente,  a todas as pessoas,  com diferentes  
característ icas antropométricas e sensoriais,  de forma autônoma, segura e co n-
fortáve l, const ituindo -se em elementos ou soluções que compõem a acessib ilid a-
de; 

 
X –  “rota acessível” o percurso de interligação contínua,  s ina lizada  

e s istêmica entre os e lementos que compõem a acessibilidade,  destinado à circ u-
lação de pessoas,  compreendendo espaços externos de uso  comum, especificados 
nesta Le i Complementar,  no seu  acesso ou na entrada principa l;  

 
XI –  “faixa  de e lementos de urbanização” a área da calçada destin a-

da à implantação de elementos de urbanização , mediante a autorização  do Exe-
cutivo Munic ipal;  

 
XII – “piso  tát il” o piso  caracterizado  pela d iferenc iação de cor, 

textu ra,  material,  forma,  determinado a const itu ir  aviso – tátil de alerta – ou 
guia – tátil direc iona l – perceptível por pessoas com defic iênc ia visual;  



7 
 

 
XIII – “adaptado” o espaço, a edificação, os serviços de transporte e 

o elemento de urbanização cujas característ icas o riginai s foram alteradas poste-
riormente,  para serem acessíveis,  em conformidade com as  normas da ABNT 
vinculadas ao tema acessibilidade;  

 
XIV – “adequado” o espaço, a edificação , os serviços de transporte 

e o elemento de urbanização  cujas características fo ram or igina lmente p lane ja-
das para serem acessíveis,  em conformidade com as normas da ABNT vinculadas  
ao tema acessib ilidade; 

 
XV – “calçada” a  parte da via,  normalmente segregada e em nível 

diferente,  não  destinada à c irculação  de veículos,  reservada ao trânsito  de pes-
soas e,  se possíve l,  à implantação de elementos de u rbanização em compatibil i-
dade com a Lei Federal nº 9.503, de 23 de setembro de 1997  – Código  de Trânsi-
to Brasile iro  (CTB) –,  e alterações posteriores; e 

 
XVI – “passeio” a parte da calçada ou da pista de rolamento,  neste  

último caso  separado por pintura ou elemento fís ico,  livre de inter ferências e  
destinada à  circulação exc lusiva de pessoas e,  excepciona lmente,  de cic listas em 
compatib ilidade com o CTB.  

 
Art.  8º   A formulação, a implementação e a manutenção das ações  

de acessib il idade atenderão às seguintes premissas básicas:  
 
I –  a priorização das necessidades,  a p rogramação em cronograma e  

a reserva de recursos para sua implantação; e  
 
II –  o planejamento,  de forma cont inuada e art iculada,  entre o s seto-

res envolvidos.  
 

Seção IV 
Da Implementação da Acessibi lidade Urbanística e Sua Implicação  

na  Acessibilidade Arquitetônica e Paisagística 
 

Subseção  I 
Das Condições Gerais 

 
Art.  9º   Na promoção da acessib ilidade,  serão observadas as regras  

gera is previstas nesta Lei Complementar,  complementadas pelas normas técnicas  
da ABNT, bem como as demais referências normat ivas e legais vinculadas ao 
tema acessib ilidade.   
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Art.  10.  A concepção e a implantação de projetos urbaníst icos,  ar-
quitetônicos,  paisagíst icos e  de elementos de urbanização devem atender aos  
princíp ios do desenho universa l, em conformidade com as normas técnicas da  
ABNT, e  às regras  cont idas nesta Lei Compleme ntar e nas demais referências  
normat ivas e legais vincu ladas ao tema acessibilidade.  

 
Art.  11.   Em qualquer intervenção em vias,  praças,  logradouros,  

parques,  verdes complementares,  próprios munic ipais e demais espaços de uso 
púb lico,  o Executivo Munic ipal e as empresas co ncessionárias responsáveis pela  
execução  das obras e dos serviços gara nt irão o livre trânsito  e  a c irculação  de  
forma segura das  pessoas em geral,  especialmente das  pessoas com defic iênc ia  
ou com mobilidade reduzida,  durante e após a sua execução, em conformid ade  
com as normas técnicas da ABNT e as demais referências normat ivas vinculadas  
ao tema acessib ilidade,  na legis lação especí fica  e nesta Lei Complementar,  o b-
servado  o  d isposto no  §  1 º do  art.  11  do Decreto Federal nº 5.296, de 2 de d e-
zembro de 2004, alterado  pelo Decreto Federal nº 5 .645, de 28 de dezembro de 
2005. 

 
Parágrafo único .   Excepcionalmente,  em face das característ icas do 

logradouro,  poderão a Secretar ia Municipal de Obras e Viação  (SMOV), a S e-
cretaria Municipal do  Meio  Ambiente (SMAM), a Secretar ia do Planejamento 
Munic ipal (SPM) e a Secretaria Municipal da Cultura (SMC) aprovar a constru-
ção de rampa em calçada,  bem como a construção de degraus,  em caso  de a in-
clinação longitudinal ser  superior a 5% (cinco por cento),  em conformidade com 
a NBR 9050. 

 
Art.  12.   A construção, a refo rma, a reconstrução, a transladação ou 

a ampliação nos espaços externos de uso comum das edificações de uso público  
ou co letivo,  ou a mudança de destinação para esses tipos de usos,  deverão ser  
execu tadas de modo que sejam adequadas ou adaptadas à pessoa com defic iênc ia  
ou com mobilidade reduzida,  em conformidade com as normas técnicas da  
ABNT e as demais referências normat ivas e legais vinculadas ao tema acessib i-
lidade.  

 
Parágrafo único.   Para a emissão de carta de habite-se,  para con-

cessão ou renovação de alvará  de funcionamento ou out ro licenciamento ,  em ca-
so  de haverem sido emit idos anter iormente à data de publicação desta Lei Co m-
plementar,  deve  ser  observado e confirmado o cumprimento das regras de ace s-
sib ilidade previstas nesta Le i Complementar.  

 
Art.  13.   As edificações existentes que sofrerem reforma ou outras  

intervenções que modifiquem a co ndição de acessib ilidade no  passeio  deverão 
ser licenciadas pela SMOV e acompanhadas de Anotação de Responsabilidade  
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Técnica  (ART) e,  após conclusão , cert if icadas pela S ecretaria Especia l de Aces-
sib ilidade e Inclusão Social (SEACIS).  
 

Subseção II 
Das Condições Específicas 

 
Art.  14.   A implantação de elementos de u rbanização de que trata o 

inc.  III do art. 7º desta Le i Complementar  deve ser executada mediante a autor i-
zação do Executivo Municipa l,  de acordo com o que determinam esta Lei Com-
plementar  e as  demais referências normativas e legais  vincu ladas ao  tema aces-
sib ilidade.  

Art.  15.   Os elementos de urbanização existentes  impossib ilitados 
de relocalização imed iata,  a f im de viab ilizar a faixa acessíve l, deverão ser s ina-
lizados de acordo com o  que determina esta Le i Complementar  e as demais refe-
rênc ias normativas e legais  vinculadas ao tema acessibilidade.  

 
Art.  16.   A SMAM, ao estabe lecer a s istemát ica de arborização e  

rearborização nos espaços p úblicos,  deverá revisá-la  e  monitorá-la periodica-
mente,  respeitando o planejamento da área e a acessibilidade,  em conformidade  
com esta Lei Complementar  e as demais referências normativas e legais  vincula-
das ao  tema acessibilidade.  

 
Art.  17.   Os semáforos para pedestres instalados nas vias púb licas  

deverão ,  após aná lise técnica do órgão  competente,  estar  equipados com mec a-
nismo que sirva de guia ou orientação  para a travessia de pessoa com deficiê n-
cia,  fí s ica ou  visual,  ou com mobilidade reduzida em todos o s locais onde a in-
tensidade do fluxo de veícu los,  de pessoas ou a periculosidade na via assim d e-
terminarem.  

 
Art.  18.   A construção de ed ificações de uso p rivado  multifamiliar  e  

unifamiliar  em condomínio hab itac iona l e  a construção, a ampliação ou a refo r-
ma de edificações de uso colet ivo  devem atender aos preceitos da acessibilidade 
na interligação de todas as partes abertas de uso comum, conforme os padrões  
das normas técnicas da ABNT e as demais  referências normativas e lega is vinc u-
ladas ao tema acessibi lidade.  

 
Art.  19.  A construção, a ampliação ou a reforma de edificações de 

uso público devem garant ir acesso  ao seu inter ior pela entrada principal,  l ivre  
de barreiras que impeçam ou d ificultem a sua acessibilidade.  

 
Parágrafo único.   No caso das edificações de uso púb lico já exis-

tentes,  pelo menos 1 (um) dos acessos ao seu interio r deverá ser  adaptado, co n-
forme disposto no  caput deste artigo,  para garantir  acessib ilidade às pessoas  
com defic iênc ia ou com mobilidade reduzida.   
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Art.  20.   Na construção, na ampliação ou na reforma das  edific a-

ções de uso púb lico ou de uso colet ivo,  os desníve is das áreas de circu lação  e x-
ternas serão transpostos por meio de rampa ou equipamento de deslocamento  
vertical,  em caso de não  ser possíve l outro acesso  mais cômodo  para pessoa com 
defic iênc ia ou com mobilidade reduzida,  conforme estabelecido nas normas té c-
nicas da ABNT e nas demais referências normat ivas e legais vinculadas ao tema 
acessib ilidade. 

 
Art.  21.   Nos estac ionamentos de uso púb lico ou de uso coletivo,  

serão reservados,  pelo menos,  2% (dois por cento ) do to tal de vagas para veíc u-
los que transportem pessoa com defic iênc ia,  sendo assegurada,  no mínimo, 1 
(uma) vaga,  em locais próximos à entrada ou ao dispositivo de deslocamento 
vertical das ed ificações,  de fácil acesso à circulação de pessoas,  com espec ifica-
ções técnicas de desenho  e traçado conforme o estabelecido nas normas técnicas  
da ABNT e nas demais referênc ias normativas e lega is vinculadas ao tema ace s-
sib ilidade.  

 
Art.  22.   Nos espaços externos de acesso às edificações de uso pú-

blico  ou de uso colet ivo,  é obrigató ria a existência de s inalização ambiental para  
orientação de pessoas com deficiência,  em conformidade com as normas técnicas  
da ABNT e as demais re ferênc ias normativas e legais vincu ladas ao tema ace ssi-
bilidade.  
 

Subseção III  
Da Acessibil idade aos Bens Culturais Imóveis  

 
Art.  23.   A eliminação, a redução ou  a superação de barreiras na  

promoção da acessib ilidade aos bens de interesse sociocu ltura l deverão ser pr e-
ferenc ialmente solucionadas pela entrada  principa l e submetidas a exame e  
aprovação pela Equ ipe do Patrimônio Histórico e Cu ltural (EPAHC), da SMC. 
 

Seção V 
Da Rota Acessível  

 
Subseção  I 

Do Planejamento , da Implantação e da Responsabilidade 
 

Art.  24 .  A ro ta acessível deverá ser planejada e implantada nos 
projetos e nas obras de caráter  público  e co let ivo,  compatib ilizando todos os 
elementos de urbanização  defin idos nesta Lei Complementar,  desobstruída de 
quaisquer outras interferências.  
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Parágrafo único.   Caberá à SEACIS analisar  period icamente os  
projetos elaborados para toda a extensão da área do Município de Porto Alegre,  
bem como acompanhar sua impla ntação, visando a garant ir uma sistemát ica de  
ordenação da rota acessível exc lusiva para circu lação de pessoas em ca lçadas,  
largos,  praças,  parques,  verdes complementares,  orlas e outros atrativos turíst i-
cos,  junto  a cic lovias e vias,  atendendo a legislações específicas da ABNT sobre 
acessib ilidade e às regras gera is p revistas nesta Lei Complementar.  

 
Art.  25.   Em caso  de elaboração, construção, ampliação ou reforma 

de rota acessível,  deverão  ser considerados,  na  análise dos projetos e na  vist o-
ria,  o s itens que inter ligam as vias com os s istemas de transporte rodoviár io,  
cic loviário,  aquaviário,  metroferroviár io,  aeroviário  e outros,  bem como seus 
respect ivos elementos,  para o uso das pessoas com segurança e au tonomia.  

 
Art.  26.   A SEACIS orientará a implantação dos pisos táteis de aler-

ta e direcional nas calçadas.  
 
§ 1º   Fica a cargo do proprietár io do imóvel a adaptação dos p isos  

táteis  de alerta  e d irecional nas calçadas existentes,  ou a adequação de novas,  
sua ligação  com a rota acessível e a  responsabilidade pela manutenção prevent i-
va e permanente na extensão  de toda a frente do lo te.  

 
§ 2º   A responsab ilidade pela adap tação, ou pela adequação, e  pela  

manutenção prevent iva e permanente das calçadas e dos passe ios em praças,  
parques,  verdes complementares,  largos e  p róprios municipais será da SMOV e  
da SMAM. 

 
Art.  27.   As calçadas deverão obedecer aos padrões cont idos nas  

normas da ABNT e  nas demais referências normat ivas e legais  vincu ladas ao 
tema acessib il idade.  

 
§ 1º   Os mater iais para pavimentação , refo rma ou ampliação de cal-

çadas,  inclus ive os de revestimento ,  deverão garant ir superfície ant iderrapante,  
com características mecânicas de resis tênc ia,  com nivelamento uniforme e que 
se ja de fác il substituição e manu tenção, certif icado por órgão competente,  o b-
servando-se as condições e a p redominância do material no local.  

 
§ 2º   Para garant ir  o  estabelecido  no caput deste art igo,  poderá ser  

modificado  o formato  or iginal da calçada.  
 
§ 3º   Admite-se a inclinação transversal da superfície da calçada em 

até 3% (três por cento).  
 



12 
 

§ 4º   A declividade transversa l da calçada em relação ao  meio -fio  
poderá ser  modificada med iante autorização da SMOV e da SMAM, em caso de  
ajuste em face da topografia local,  desde que atenda às espec ificações da ro ta  
acessíve l descr itas nesta Lei Compleme ntar.  

 
§ 5º   No Centro Histórico  –  área centra l – ,  o revest imento da calça-

da dar-se-á,  obrigato riamente,  conforme descr ito no  § 1 º deste  art igo,  desde que 
atendido o  cont ido no art.  23 desta Lei Complementar.  

 
§ 6 º   Para projetos de urbanização  vincu lados à Área Especia l de In-

teresse Social I (AEIS I),  a cr itér io do Departamento  Municipa l de Hab itação 
(DEMHAB), as calçadas poderão  ser revestidas conforme descr ito no  §  1 º deste  
artigo.  

 
§ 7º   As calçadas dos terrenos não ed ificados s ituados em logradou-

ros que possuam meio-fio deverão  ser pavimentadas pelo proprietário  conforme 
descrito no § 1º deste artigo.  

 
Art.  28.  Fica vedado o emprego de elementos construtivos sob a 

forma de degraus,  rampas,  cana letas para escoamento de água,  obstáculos,  entre  
outros elementos de urbanização  definidos nesta Le i Co mplementar,  que possam 
obstruir a continu idade e a circulação de pessoas em passe ios de calçadas,  ver-
des complementares,  próprios municipa is,  vias e demais espaços de uso público.  

 
Subseção II 

Dos Elementos 
 

Art.  29.  A rota acessível,  em conformidade com os Anexos 2 a 8 
desta Le i Complementar,  é composta pelos segu intes elementos:  

 
I –  meio-fio,  cordão ou gu ia,  que consis te em file ira de pedra de 

cantar ia ou  concreto que serve de remate à ca lçada da rua,  separando -a de pista  
de rolamento,  canteiros centrais e interseções,  onde se torne necessário  à o rd e-
nação  do tráfego , e cumprindo  importante função de segurança,  além de orientar  
a drenagem superfic ial;  

 
II –  faixa acessíve l,  que consiste em área destinada à livre circu la-

ção de pessoas,  desp rovida de obstáculos,  elementos de urbanização, veget ação, 
rebaixamento de meio-fio  fora dos padrões de acessib ilidade,  para acesso de ve-
ículos,  ou  qualquer ou tro tipo de interferênc ia permanente ou temporária; 

 
III –  faixa de acesso e serviço,  que consiste em área eventua lmente  

remanescente da ca lçada loca lizada entre a faixa acessível e o  alinhament o pre-
dial,  este autorizado pelo órgão competente; 
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IV – faixa para e lementos de urbanização , que consiste  em área lo-

ca lizada junto ao  meio-fio,  destinada à insta lação de equipamentos,  vegetação, 
arborização e outras interferências,  tais como lixeiras,  postes,  de sinalização, 
iluminação púb lica e e letr icidade,  rebaixamento de meio -fio para acesso de veí-
culos em edificações,  entre outros,  d istr ibuída longitud inalmente à  calçada,  p o-
dendo ser descontínua,  e a  sua dimensão deve ficar entre o mínimo de 1m (um 
metro ) e o máximo de 2,5m (dois vírgula cinco metros);  

 
V –  rebaixo ou elevação  de calçada para pessoas,  que consiste em 

5% (cinco por cento),  ou mais,  de inc linação na superfície de piso ,  longitudina l 
ao sentido de caminhamento ,  implantada e execu tada confor me espec ificação da 
NBR 9050, observando o que segue:  

 
a) alinhamento entre si,  em caso de ocorrerem em lados opo stos da 

via;  
 
b)  localização em esquinas,  meios de quadra e canteiros divisores  

de p ista; 
 
c) inc linação constante e não superior a 8,33% (oito  vírgula tr inta e 

três por cento),  sempre que houver c irculação  de pessoas na d ireção do fluxo,  
junto a travessias sina lizadas com ou sem faixa, com ou sem semáforo; 
 

d)  execução dos rebaixamentos da largura to tal da calçada em 1,5m 
(um vírgu la cinco metro ) no seu sent ido longitudina l e com rampas laterais com 
inclinação máxima de 8 ,33% (oito vírgu la tr inta e três por cento),  onde a largura 
da calçada não  fo r suficiente para acomodar o rebaixamento e a faixa acessíve l;  

 
e) execução com superfíc ie regu lar,  contínua,  antiderrapante,  res is-

tente à intempérie e que não permitam deformações permanentes,  se submetidas  
à aplicação  de carga de,  no mínimo, 250kg (duzentos e cinquenta quilogramas);  

 
f)  s inalização com piso tátil de alerta em todo o seu perímetro,  em 

cor contrastante,  com largura mínima de 0,25m (zero vírgu la vinte e c inco  m e-
tro ) e máxima de 0,5m (zero vírgu la cinco metro ); e 

 
g)  inserção, na sua rampa princ ipal,  do Símbolo Internacional de  

Acesso ; 
 
VI –  semáforo luminoso, que consiste em d isposit ivo  lu minoso para 

orientação de pessoas nas travessias de pistas de ro lamento de veícu los; e  
 
VII – semáforo sonoro, que consiste em disposit ivo com botoeiras e  
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sinal sonoro,  para orientação de uso de pessoas com defic iênc ia visual na tr a-
vessia de pistas de rolamento  de veículos.  

 
§ 1º   Os mater iais u tilizados na execução do elemento  referido no 

inc.  I do caput  deste artigo deverão sat isfazer os requis itos impostos pelas no r-
mas vigentes da ABNT e pelas demais re ferênc ias normativas e legais vincula-
das ao  tema acessibilidade.  

 
§ 2º   Os mater iais u tilizados na execução do elemento  referido no 

inc.  II do  caput  deste art igo  deverão atender às normas da ABNT e às demais  
referências normat ivas e legais vincu ladas ao  tema acessibilidade,  bem como ao 
que determina o  §  1º do art.  27 desta Lei Complementar,  devendo atender às se-
guintes carac teríst icas: 

 
I –  ter  superfície regular,  contínua e ant iderrapante,  mesmo sob ex-

posições a intempéries,  não permitindo deformações;  
 
II –  possuir  largura mínima de 0 ,8m (zero vírgula o ito  metro) e má-

xima de 1 ,5m (um vírgula c inco metro),  observando-se a tabela do Anexo 8 des-
ta Lei Complementar;  

 
III –  ter  p iso com inclinação  transversa l não  superior a 3% (três por 

cento); 
 
IV – ter  inclinação longitud inal não  superior a 5% (c inco por cen-

to); 
 
V – ter ,  na sua superfíc ie,  destaque visual e tát il,  por meio de cores  

e texturas,  bem como juntas de dilatação em relação às outras fa ixas da calçada;  
 

VI –  em caso de intervenções temporárias  na faixa,  essa deve ser r e-
composta em toda a sua largura,  dentro da modulação origina l,  l ivre de emendas 
ou reparo de pavimento; 

 
VII – instalação  de pisos táte is de a lerta e d ireciona l em conformi-

dade com a NBR 9050 e o apresentado nos Anexos 3 a 5 desta Lei Compleme n-
tar; e 

 
VIII – ter  altura mínima livre de inter ferência de obstácu los aéreos  

de 2 ,1m (do is vírgu la um metros).  
 
§ 3º   Em calçadas que não possuam o elemento refer ido no  inc.  IV 

do caput  deste art igo,  ou que tenham d imensão infer ior a 2,5m (dois vírgula cin-
co metros), será admit ida a instalação de abr igo de ponto de ônibus na faixa  
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acessíve l,  desde que este não se caract erize como barreira.  
 
§ 4º   O elemento  refer ido no inc.  V do caput  deste art igo poderá ser  

realizado  em caso  de ser confirmada a interferência do  revest imento da via so-
bre a ca lçada e somente se au to rizada pelos ó rgãos competentes do  Execu tivo  
Munic ipal.  

 
§ 5º   O e lemento referido no  inc.  VI do capu t deste art igo deverá  

ser  instalado pela Secretar ia Municipal dos Transportes (SMT) ou pela Empresa  
Pública de Transporte e Circulação (EPTC) , sob indicação e orientação da SEA-
CIS, nos locais de grande fluxo de veículos e de pessoas,  em conformidade com 
as normas da ABNT e as demais normas específ icas.  

 
§ 6º   O elemento referido no inc. VII do caput deste art igo  deverá  

ser  ins talado pela SMT ou pela EPTC, sob ind icação e orientação da SEACIS,  
nos loca is de grande fluxo de veículos e de pessoas,  com ident ificação e instr u-
ções em Bra ile,  em conformidade com as normas da ABNT e as demais normas 
especí f icas.  

 
Art.  30.   Os cruzamentos e as esqu inas deverão permit ir  boa visib i-

lidade e fácil identif icação da sinalização  para livre passagem de pessoas,  nas  
faixas de travessia.  

 
§ 1º   A d istância para garant ir  o que determina o caput  deste artigo  

deverá ser  de 7m (sete metros),  medida a partir  do  alinhame nto pred ial transver-
sa l à via.  

 
§ 2 º   Os equipamentos e os elementos de urbanização deverão segu ir  

critér ios de localização de acordo com o tamanho e a influência na obstrução da 
vis ibilidade,  conforme normas da ABNT, do CTB e das demais referências no r-
mat ivas e legais vigentes.  

 
Art.  31.  As travessias adequadas ou adaptadas a serem utilizadas  

na rota acessível deverão  ser instaladas  prioritar iamente nas seções da p ista de  
rolamento,  junto  a semáforos,  focos de pedestres,  no  prolongamento das calç a-
das e dos passe ios,  em passare las,  parques,  praças, canteiros,  largos,  vias,  lo-
gradouros, verdes complementares,  próprios municipa is e d emais espaços de uso 
púb lico,  em conformidade com as normas técnicas de acessibilidade da ABNT, a 
legis lação especí fica e esta Lei Complementar,  e,  ainda :  

 
I –  como faixa elevada no nível da calçada,  sobre a pista de rola-

mento,  deverão ser s inalizadas e observar declividade transversa l não  sup erior a 
3% (três por cento); ou 
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II –  como faixa no níve l da pista,  deverão  ser s inalizadas com faixa  
de travessia de pessoas.  

 
§ 1º   Nos locais em que as característ icas ambientais e histórico -

cultu rais sejam lega lmente preservadas,  deve-se buscar o máximo grau de aces-
sib ilidade com mínima intervenção , reportando-se à Resolução  Comam nº 5,  de 
28 de setembro de 2006 – Plano Diretor de Arborização Urbana de Porto Alegre  
–, ou às determinações da EPAHC. 

 
§ 2º   O revest imento dos pisos deverá observar o determinado nesta  

Lei Complementar e em legis lações especí ficas.  
 
§ 3º   Em caso de haver necessidade de transpor a pista de rolamento 

em vias não s inalizadas,  deverá ser implantada faixa de travessia de pedestres e  
sinalização, em conformidade com as normas da ABNT e as demais referências  
normat ivas e legais vincu ladas ao tema acess ibilidade.  
 

Seção VI 
Da Acessibilidade no Transporte  

 
Art.  32.   Para os fins de acessibilidade aos sistemas de transporte 

rodoviár io,  cicloviár io,  aquaviár io ,  metroferroviário,  aeroviár io e outros,  cons i-
deram-se como integrantes desses serviços os veículos,  os terminais,  as  esta-
ções,  o s pontos de parada,  as vias princ ipais,  os acessos e a op eração. 

 
Art.  33.   Os sistemas de transporte co let ivo são considerados ace s-

síveis, se todos os seus elementos são concebidos,  organizados,  implantados e 
adaptados segundo  o  conceito de acessib ilidade,  garant indo-se o uso pleno com 
segurança e au tonomia por todas as pessoas.   

 
Art.  34.  A infraestrutura de acesso ao transporte coletivo deverá  

ser  adequada ou  adaptada e estar d isponível para ser  operada de forma a garant ir  
o seu uso por pessoas com def iciência ou com mobilidade reduzida,  conforme 
modelo de referência do Anexo 7 desta Lei Complementar.  

 
Art.  35.   Os terminais,  as estações e os pontos de parada deverão  

ser adequados ou adaptados,  garant indo os meios de acesso  e de utilização de vi-
damente sinalizados de acordo  com o inc.  IV do art. 7º desta Le i Complementar,  
para o uso das pessoas  com deficiência ou com mobilidade reduzida,  em con-
formidade com as normas da ABNT e as demais referências normat ivas e legais  
vinculadas ao tema acessib ilidade.  

 
Art.  36.   As empresas concessionárias,  as permissionár ias  e as  in s-

tânc ias públicas responsáveis pela gestão dos serviços de transporte co letivo,  no 
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âmbito de suas competências,  deverão garant ir  a implantação das providências  
necessár ias às operações do sistema de transporte,  de forma a assegurar as co n-
dições de acessibilidade em conformidade com o disposto nesta Lei Compleme n-
tar ,  nas normas da ABNT e nas demais referências normat ivas e legais vincula-
das ao  tema acessib ilidade.  
 

Seção VII 
Das Competências e da Responsabilidade Técnica  

 
Art.  37 .   A responsabilidade pela adequação e pela adap tação por 

ocasião da aprovação de projeto de natureza arquitetônica,  urbaníst ica,  paisagí s-
tica, de e lementos de urbanização e de t ransporte,  quando  tenham dest inações  
púb licas,  privadas e colet ivas,  nas  áreas externas,  no que se refere à acessibil i-
dade,  ficará sob  a responsab ilidade técnica de profiss iona is legalmente habilit a-
dos para tal.  

 
Parágrafo único.   As adaptações observarão o método  de Avaliação  

Pós-Ocupação, com a ap resentação p révia à SMOV, à SEACIS, à SPM, à SMT, à  
EPTC, à SMAM e, em se tratando de patrimônio,  à EPAHC, em suas competên-
cias especí ficas,  de um plano de realização  contendo, no mínimo, os s eguintes  
itens: 

 
I –  caracterização do conjunto de espaços em questão e suas impo s-

sib ilidades de adaptação em conformidade com as normas técnicas da ABNT e  
as demais referências normativas e legais vinculadas ao tema acessibilid ade;  

 
II –  caracter ização  detalhada e  cronograma de execução  dos proce-

dimentos de ava liação a serem implementados; e 
 
III –  ART, correspondente à at ividade.  

 
Seção VIII 

Da Responsabilidade de Fiscalização  
 

Art.  38.   A SEACIS fica responsável pe la fisca lização do cumpr i-
mento ao que d ispõe esta Lei Complementar,  reportando -se aos demais ó rgãos 
municipais para as providências cab íveis.  
 

Seção IX 
Das Penalidades 

 
Art.  39.   O não cumprimento do disposto nesta Lei Complementar  

acarretará not if icação escrita,  po r meio da qual se dará conhec imento à parte 
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responsável,  para que,  no prazo de 30  (trinta)  dias,  tome as providências ou as  
medidas especificadas,  sob pena da ap licação das segu intes penal idades: 

 
I –  multa de 500 (quinhentas)  UFMs (Unidades Finance iras Munic i-

pais) ,  na p rimeira infração; 
 
II –  multa de 1.000 (mil)  UFMs, na segunda infra ção; 
 
III –  multa em dobro do valor da multa prevista,  progressivamente,  

a partir  da terceira infração, inc lusive,  para edificações de uso p rivado; e  
 
IV –  suspensão de permissão,  concessão ou licença de funcioname n-

to,  a partir da terceira infração, inc lus ive.  
 
Art.  40.   Serão  aplicadas sanções administrat ivas e cíveis  cabíveis,  

previstas  em lei,  em caso de não observância às  normas desta Lei Compleme n-
tar .  

 
Seção X 

Da Comissão  Técnica de Acessibilidade  
 
Art.  41.   Fica cr iada a Comissão  Técnica de Acessib ilidade (CTAc),  

coordenada pela SEACIS e composta por 1 (um) representante t itular  e 1 (um) 
suplente dos segu intes órgãos:  

 
I –  SEACIS;  
 
II –  SMAM; 
 
III –  Secretar ia Municipa l de Turismo (SMTUR);  
 
IV – Secretaria Municipa l da Produção, Indústria e Comérc io  

(SMIC);  
 
V – SMT e EPTC; 
 
VI –  SPM; 
 
VII – SMOV; 
 
VIII – Secretaria Munic ipal de Saúde (SMS);  
 
IX –  Secretar ia Municipa l de Educação  (SMED); 
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X – DEMHAB; 
 
XI –  EPAHC; 
 
XII – Departamento Municipal de Água e Esgotos (DMAE);  
 
XIII – Departamento de Esgotos Pluviais (DEP); 
 
XIV – Fundação  de Assistênc ia Social e Cidadania (FASC); e  
 
XV – Departamento  Municipal de Limpeza Urbana (DMLU).  
 
Art.  42.   As intervenções orientadas pelo zoneamento referido no 

art.  6º desta Lei Complementar deverão atender aos critér ios d e prioridade defi-
nidos pela CTAc.  

 
CAPÍTULO III  

DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS 
 

Art.  43.   O Chefe do Executivo  Municipal designará,  no  prazo de 60 
(sessenta)  dias,  contados da data de pub licação desta Lei Complementar,  o s r e-
presentantes do Municíp io no CTAc.  

 
Art.  44.   Todas as matérias pertinentes ao  funcionamento da CTAc 

serão discip linadas pe lo seu regimento,  a ser  elaborado  no prazo de 60 (sesse n-
ta)  dias após a posse de seus representantes.  

 
Art.  45.   O Execu tivo Munic ipal informará aos proprietár ios ou aos 

responsáveis pe los imóveis púb licos ou privados acerca da incidência de rota 
acessíve l sobre calçadas ou passeios,  determinando prazo de 6 (seis)  meses para  
adequá-los ou adaptá-los.  

 
Parágrafo único.   A execução da rota acessível deverá ser objeto 

de mitigação ou contrapartida,  ou ambas,  na aná lise de empreend imentos pela  
Comissão de Análise Urbaníst ica e Gerenciamento (CAUGE). 

 
Art.  46.   Os proprietár ios ou  responsáveis por imóveis,  públicos ou 

privados,  com ou sem edificações,  terão o prazo de 18 (d ezoito) meses,  contados 
da data da publicação  desta Lei Complementar,  exceto para o que determina o  
art.  45 desta Lei Complementar,  para p roceder às adequações ou às adaptações  
necessár ias.  
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Art.  47.   Os instrumentos lega is,  o s estudos e as ações refer idos nos 
incisos do art.  49 desta Lei Complementar terão prazo de 2 (dois) anos para s e-
rem revisados ou implementados confo rme determina esta Le i Compleme ntar.  

 
CAPÍTULO IV 

DISPOSIÇÕES FINAIS 
 

Art.  48.   Os p rogramas e os projetos municipais de desenvo lvimento 
urbano, de urbanização, de revitalização, de recuperação ou de reabilitação i n-
clu irão ações destinadas à adap tação e à adequação exigidas nesta Lei Comple-
mentar.  

 
Art.  49.  Orientam-se por esta Le i Complementar :  
 
I –  a Lei Complementar nº  434, de 1º de dezembro de 1999 – Plano  

Direto r de Desenvolvimento  Urbano Ambienta l (PDDUA) –, e alterações poste-
riores; 

 
II –  a Lei Complementar nº 284, de 27 de outubro  de 1992 – Código  

de Ed ificações –,  e alterações posteriores;  
 
III –  a Lei Complementar nº 12,  de 7 de jane iro  de 1975  – Código  

de Posturas –,  e alterações posteriores;  
 
IV – a Le i Complementar nº 312, de 29 de dezembro de 1993 – Lei 

de Uso e Ocupação do Solo –,  e alterações posteriores;  
 
V – os estudos prévios de impacto  de vizinhança;  
 
VI – as at ividades de f iscalização e a imposição  de sanções,  inclu-

indo a vigilância sanitár ia e ambienta l;  
 
VII – a previsão orçamentár ia e os mecanismos tr ibutários e finan-

ce iros utilizados em caráter  compensatório ou de incent ivo;  
 
VIII – os demais instrumentos lega is vigentes no  Município  de Por-

to Alegre vincu lados ao tema acessib ilidade; e  
 
IX –  planos d iretores de trânsito e transporte e lei de sistema viário.  
 
Art.  50.   O Conse lho Munic ipal dos Direitos da Pessoa com Defic i-

ênc ia (COMDEPA), as ent idades de classe e as organizações rep resentat ivas de 
pessoas com deficiência terão legit imidade para acompanhar e sugerir  medidas  
para o cumprimento dos requisitos estabelec idos nesta Le i Complementar.  
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Art.  51.   Esta Le i Complementar entra em vigor na data de sua pu-

blicação.  
 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO ALEGRE, 22  de agosto  de  

2011. 
 
 
 
José Fortunati,  
Prefeito .  
 
 
 
Paulo Brum, 
Secretário Especial de Acessib ilidade e 
Inclusão Social.  

Registre-se e pub lique-se.  
 
 
 
Urbano Schmitt,  
Secretár io Municipa l de Gestão e  
Acompanhamento Estratégico.  
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ANEXO I À LEI COMPLEMENTAR Nº 678. 
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ANEXO II À LEI COMPLEMENTAR Nº 678. 
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ANEXO III À LEI COMPLEMENTAR Nº 678. 
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ANEXO IV À LEI COMPLEMENTAR Nº 678. 



26 
 

 
 
 

ANEXO V À LEI COMPLEMENTAR Nº 678. 
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ANEXO VI À LEI COMPLEMENTAR Nº 678. 
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ANEXO VII À LEI COMPLEMENTAR Nº 678. 
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ANEXO VIII À LEI COMPLEMENTAR Nº 678. 
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